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PRE-049/14

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 2014.

À

Comissão de Valores Mobiliários – CVM
Rua Sete de Setembro, nº 111, 23º andar

Rio de Janeiro, RJ

Superintendência de Desenvolvimento de Mercado – SDM
At.:
Sra. Flavia Mouta Fernandes

audpublica0914@cvm.gov.br
Ref.:
Edital de Audiência Pública SDM nº 09/2014
Prezados Senhores,

Em resposta ao edital de audiência pública da Superintendência de Desenvolvimento de Mercado (“SDM”) nº 09/2014, datado de 20 de outubro de 2014 (“Audiência Pública” e “Edital”, respectivamente), apresentamos, inicialmente, os nossos cumprimentos pela iniciativa dessa D. Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”).

Pela proposta dessa D. Comissão, sugere-se a inclusão de dispositivos e a alteração da Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 480”), e da Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009 (“Instrução CVM 481”), de modo a, entre outros assuntos, conferir aos acionistas a prerrogativa de participar das assembleias gerais a distância, por meio do envio prévio à assembleia de boletim de voto, observados os prazos e procedimentos propostos na minuta de Instrução anexa ao Edital.

A Associação Brasileira das Companhias Abertas – ABRASCA (“ABRASCA”), com a finalidade de aliar os interesses das companhias abertas e de outros agentes do mercado vem, por meio da presente, respeitosamente à presença dessa D. Comissão, apresentar seus comentários ao Edital, de acordo com as considerações a seguir apresentadas.

A.                 Alterações à Instrução CVM nº 480/09

1.                  Artigo 1º da minuta anexa ao Edital
1.1              Inserção de novas obrigações periódicas e eventuais
“Art. 21. (...)

X – ata da assembleia geral ordinária, em até 7 (sete) dias úteis de sua realização; e
XI – relatório de que trata o art. 68, § 1º, alínea “b” da Lei nº 6.404, de 1976, quando aplicável, em até 4 (quatro) meses do encerramento do exercício social ou no mesmo dia de sua divulgação pelo agente fiduciário, o que ocorrer primeiro; e
XII – mapas de votação relativos à assembleia geral ordinária, na forma e no prazo estabelecida por norma específica.
§ 4º A ata da assembleia geral ordinária deve indicar quantas aprovações, rejeições e abstenções cada deliberação recebeu, bem como o número de votos conferido a cada candidato, quando houver eleição de membro para o conselho de administração ou para o conselho fiscal.”
“ Art.30. (...)

XXX – comunicação sobre mudança na composição ou dissolução do comitê de auditoria estatutário, em até 7 (sete) dias úteis contados da data do evento;

XXXI – regimento interno do comitê de auditoria estatutário e eventuais alterações, em até 7 (sete) dias úteis contados de sua instalação ou da aprovação das alterações pelo conselho de administração; e
XXXII – comunicação sobre a adoção do processo de voto múltiplo em assembleia geral, imediatamenteem até 1 (um) dia útil do recebimento deo primeiro requerimento válido nos termos do art. 141, caput, da Lei no 6.404, de 1976;e.
XXXIII – mapas de votação relativos à assembleia geral extraordinária, na forma estabelecida por norma específica.
(...)

§4o A ata da assembleia geral extraordinária deve indicar quantas aprovações, rejeições e abstenções cada deliberação recebeu, bem como o número de votos conferido a cada candidato, quando houver eleição de membro para o conselho de administração ou para o conselho fiscal.”

“Art. 31. (...)

XXI – comunicação sobre mudança na composição ou dissolução do comitê de auditoria estatutário, em até 7 (sete) dias úteis contados da data do evento;

XXII – regimento interno do comitê de auditoria estatutário e eventuais alterações, em até 7 (sete) dias úteis contados de sua instalação ou da aprovação das alterações pelo conselho de administração; e

XXIII –comunicação sobre a adoção do processo de voto múltiplo em assembleia geral,imediatamente em até 1 (um) dia útil do recebimento deo primeiro requerimento válido nos termos do art. 141, caput, da Lei no 6.404, de 1976.

Parágrafo único. Os §§1º a 4º do art.30 se aplicam ao presente artigo.”

Justificativa: Os trechos acima integralmente excluídos, bem como as alterações sugeridas no Edital aos artigos 21 e 30 da Instrução CVM 480, tratam da obrigação da companhia de divulgar a todo o mercado, seja por meio de mapa de votação ou por meio da ata da assembleia geral, quantas aprovações, rejeições e abstenções cada deliberação recebeu, bem como o número de votos conferido a cada candidato, quando houver eleição de membro para o conselho de administração ou para o conselho fiscal.

Entendemos tratar-se a inovação de um excesso de disclosure, considerando-se que a grande maioria das companhias divulga suas atas de assembleia na forma sumária, com a omissão da assinatura dos acionistas, constando apenas se as votações foram unânimes ou não, ao amparo do artigo 130 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Referido dispositivo permite ainda, caso a ata não seja lavrada na forma sumária, a publicação apenas de extrato com o sumário dos fatos ocorridos. Assim, segundo a Lei das Sociedades por Ações, a companhia não seria obrigada a divulgar para todo o público as informações requeridas pelos parágrafos 4º dos artigos 21 e 30 da Instrução CVM 480 propostos pelo Edital. Em relação à preocupação de assimetria de informações externada por esta D. Comissão, nossa sugestão é que o mapa de votação seja disponibilizado aos acionistas mediante solicitação justificada direcionada à companhia ou ao prestador de serviço. Adicionalmente, sugerimos que o referido mapa somente seja disponibilizado após a realização da assembleia geral de acionistas com a finalidade de evitar que seja fornecida ao acionista a orientação de voto dos demais acionistas antes da efetiva realização da assembleia.

Em relação ao inciso XXXII do artigo 30 e ao inciso XXIII do artigo 31, sugerimos a realização das alterações acima destacadas de forma a:

(i)                 substituir o termo “imediatamente após o recebimento” por “em até 1 (um) dia útil do seu recebimento”, uma vez que o termo “imediatamente” é subjetivo. Dessa forma, entendemos que a adoção da redação “em até 1 (um) dia útil do seu recebimento”, conferirá maior objetividade à obrigação imposta, bem como conferirá tempo hábil suficiente para a divulgação da informação pela companhia, caso a mesma lhe seja enviada em dia que não seja útil;

(ii)                realizar a comunicação sobre adoção de voto múltiplo quando do recebimento do primeiro requerimento válido nos termos da legislação aplicável enviado por acionistas, pois caso venha a ser enviado mais de um requerimento válido para fins da mesma assembleia geral, a obrigação de comunicação pela companhia da adoção do processo de voto múltiplo considerar-se-á adimplida a partir da comunicação realizada em virtude do primeiro requerimento válido recebido; e

(iii)              excluir a menção à expressão “caput” do artigo 141 da Lei das Sociedades por Ações, visto que para que o requerimento de adoção do voto múltiplo seja válido, além do requisito constante do caput de que o mesmo seja enviado por acionistas detentores de um determinado percentual mínimo do capital social da companhia, também deve ser considerada para fins da validade do requerimento a tempestividade do seu envio, o qual deve ser efetuado em até 48 (quarenta e oito) horas da realização da assembleia geral, conforme dispõe o parágrafo 1º do artigo 141 da Lei das Sociedades por Ações.

2.                  Artigo 3º da minuta anexa ao Edital
2.1              Possibilidade de registro eletrônico ou mecanizado de livros sociais
A redação atual do artigo 31-A proposta pelo Edital à Instrução CVM 480 menciona a possibilidade de as companhias abertas manterem determinados livros sociais previstos na Lei das Sociedades por Ações registrados de forma eletrônica ou mecanizada. No entanto, não ficou claro o procedimento vislumbrado por esta D. Comissão a ser adotado para fins de assinatura dos referidos livros. Assim, pedimos gentilmente a esta D. Comissão que esclareça, no Relatório da Audiência Pública, qual seria o seu entendimento quanto ao procedimento de coleta de assinaturas caso as companhias venham adotar esta forma de registro de seus livros sociais.

B.                Alterações à Instrução CVM nº 481/09
1.                  Artigo 6º da minuta anexa ao Edital
1.1                                      Cláusula de responsabilidade dos intermediários prestadores de serviço de recebimento de voto a distância
“Art. 7º. (...)

§ 3º A obrigação prevista no § 1º alcança também os acionistas não controladores, caso solicitem a inclusão de propostas no boletim de voto a distância, conforme Seção IV do Capítulo III-A desta Instrução.

§ 4º Os intermediários prestadores de serviço de recebimento de voto a distância são responsáveis perante a CVM pelas informações que fornecerem à companhia nos termos desta Instrução.”
Justificativa: Sugerimos a exclusão do parágrafo 3º proposto para o art. 7º da Instrução CVM 481, de modo a refletir as alterações propostas no item 2.6.1 abaixo.
Adicionalmente, sugerimos a inserção de cláusula de responsabilidade dos intermediários prestadores de serviço de recebimento de voto a distância, como o parágrafo 4º do artigo 7º da presente Instrução CVM 481 (considerando a sua nova redação proposta no artigo 6º do Edital), nos mesmos moldes já existentes para as instituições intermediárias previstas na Instrução CVM 400.

1.2                                      Disponibilização de Boletim de Voto a Distância para fins de Assembleia Geral Extraordinária
“Art. 10. Sempre que a assembleia geral for convocada para eleger administradores ou membros do conselho fiscal, a companhia deve fornecer, no mínimo:
I – no mínimo, as informações indicadas nos itens 12.6 a 12.10 do formulário de referência, relativamente aos candidatos indicados ou apoiados pela administração ou pelos acionistas controladores; e 
II – o boletim de voto a distância, nas hipóteses a que se refere o art. 21-FA.”

Justificativa: Sugerimos a realização das alterações acima destacadas de forma a compatibilizar o disposto acima com o previsto no §1º do Art. 21-A proposto pela minuta de Instrução constante do Edital, 
uma vez que nos termos do referido Art. 21, a disponibilização do boletim de voto a distância somente seria obrigatória, por ocasião da assembleia geral ordinária e em hipóteses específicas de realização de assembleia geral para eleição de membros do Conselho Fiscal e do Conselho de Administração.
2.                  Artigo 7º da minuta anexa ao Edital
2.1              Obrigação de disponibilização do boletim de voto a distância
“Art. 21-A. O acionista pode exercer o voto em assembleias gerais por meio do preenchimento e entrega do boletim de voto a distância.
§ 1° Observado o prazo de antecedência previsto no caput do art. 9º, a A companhia deve disponibilizar o boletim de voto a distância:
I – por ocasião da assembleia geral ordinária, observado o prazo de antecedência previsto no caput do art. 9º; e
II – sempre que a assembleia geral for convocada para deliberar sobre a eleição de membros, observado o prazo de antecedência previsto no parágrafo único do Art. 6º:

a)                 do conselho fiscal, exceto na hipótese em que a companhia possua acionista controlador e a vacância ocorra em cargo de membro do conselho fiscal eleito por voto do acionista controlador; ou

b)                 do conselho de administração, quando a eleição se fizer necessária por vacância da maioria dos cargos do conselho, por vacância em conselho que tiver sido eleito por voto múltiplo ou para preenchimento das vagas dedicadas à eleição em separado de que tratam os arts. 141, § 4º, e 239 da Lei nº 6.404, de 1976.
§ 2° Sem prejuízo do disposto no inciso II do § 1°, a companhia pode disponibilizar o boletim de voto a distância por ocasião de qualquer assembleia geral extraordinária, o qual deverá ser divulgado observado o disposto no parágrafo único do Art. 6º desta Instrução. observados os prazos e condições estabelecidos neste Capítulo III-A, exceto pela Seção IV.”

Justificativa: Sugerimos a realização das alterações acima destacadas de forma a:
(i)                 estabelecer uma diferenciação entre os prazos de disponibilização do boletim de voto a distância aplicáveis à assembleias gerais ordinárias e extraordinárias. Entendemos que a obrigatoriedade de disponibilização do boletim de voto a distância 1 (um) mês antes da assembleia geral ordinária teria uma melhor assimilação pelas companhas abertas, visto que as disposições constantes do art. 9º da Instrução CVM 481 já estabelecem um rol de documentos que devem ser apresentados em até 1 (um) mês antes da referida assembleia. Por outro lado, quanto às assembleias gerais extraordinárias, acreditamos que a inclusão deste mesmo prazo de 1 (um) mês para o envio de boletim de voto a distância pode se mostrar demasiadamente longo, podendo obstaculizar as operações de uma companhia. Desta forma, no caso das assembleias gerais extraordinárias listadas no item II do art. 21-A acima, entendemos que o envio do boletim de voto com antecedência de 15 (quinze) dias seria suficiente para apreciação pelos acionistas da matéria em questão, qual seja, a eleição de membros do Conselho Fiscal e do Conselho de Administração nas hipóteses referidas na minuta, bem como tal prazo encontra-se alinhado ao prazo de convocação de assembleia geral extraordinária atualmente exigido pela Lei das Sociedades Anônimas quanto ao Edital de Convocação; 

(ii)                limitar as hipóteses em que a companhia é obrigada a disponibilizar o boletim de voto a distância com relação ao conselho fiscal. Nesse caso, entendemos que a obrigação da companhia de disponibilizar o boletim de voto a distância não deve incluir a hipótese de eleição de membro para o conselho fiscal que tenha sido eleito pelo acionista controlador, visto que neste caso, numa vez que o boletim de voto a distância consiste em mecanismo criado para reduzir custos e estimular a participação de acionistas não controladores em assembleias gerais da companhia; e
(iii)              excluir a menção no parágrafo 2º do referido dispositivo, de que nos casos nos quais a apresentação de boletim de voto a distância é facultativa, devem ser observados para fins de disponibilização do boletim, “os prazos e condições estabelecidos neste Capítulo III-A”, ou seja, o prazo mínimo de 1 (um) mês antes da realização da assembleia geral. Nessa hipótese, entendemos que a observância do prazo de 1 (um) mês para disponibilização do boletim de voto a distância nas hipóteses na qual sua disponibilização é facultativa poderá desestimular as companhias a adotar tal prática. Dessa forma, recomendamos nesse caso, assim como já ocorre, para fins de apresentação de propostas de administração, que o prazo mínimo nessas hipóteses, seja de que o referido boletim seja disponibilizado até a data de divulgação do edital de convocação da assembleia geral extraordinária, o que permitirá difundir o uso dos boletins de voto a distância pelas companhias e promover cada vez mais a participação de uma maior quantidade de acionistas nos conclaves.
2.2              Custos de envolvimento da cadeia de prestadores de serviços e prazo para envio do boletim de voto a distância
“Art. 21-B. O boletim de voto a distância deve ser recebido até 7 (sete) dias antes da data da assembleia e pode ser enviado pelo acionista:

I – diretamente à companhia, por correio postal ou eletrônico, conforme orientações contidas no item 12.2 do formulário de referência; ou

II – por transmissão de instruções de preenchimento para intermediários aptos a prestar o serviço de voto a distância, a saber: (...)

§ 4º Os custos inerentes à utilização de intermediários para o exercício de voto a distância, nos termos do inciso II do caput deste Artigo, deverão ser arcados pelos acionistas que utilizarem tais serviços.”
Justificativa: Sugerimos a inserção do §4º acima destacado, para que fique claro, na redação do artigo 21-B, que os custos inerentes à utilização de intermediários para o exercício de voto a distância deverão ser de responsabilidade do investidor que fizer uso destes serviços, tendo em vista que se trata de opção ao custo que ele teria para comparecer pessoalmente ou constituir procurador para representá-lo na assembleia.

2.3              Acompanhamento e participação em assembleias
“Art. 21-C. Sem prejuízo do disposto no art. 21-B, a companhia pode disponibilizar aos acionistas sistema eletrônico para:

I – o envio do boletim de voto a distância; ou
II – a participação a distância durante a assembleia.
§1º O sistema eletrônico a que se refere o caput deve assegurar, no mínimo:
I – o registro de presença dos acionistas; e

II – o registro dos respectivos votos.

§2º Caso disponibilize sistema eletrônico para participação a distância durante a assembleia, a companhia deve dar ao acionista as opções de:

I – simplesmente acompanhar a assembleia, desde que tenha enviado anteriormente o boletim de voto a distância válido; ou

II – acompanhar e votar na assembleia, situação em que todas as instruções de voto recebidas por meio de boletins de voto a distância para aquele acionista, identificado por meio do número de sua inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, devem ser desconsideradas.

Justificativa: Sugerimos a alteração acima apenas para evidenciar aquilo que entendemos já estar explícito no caput. Nossa preocupação é de, futuramente, algum acionista alegar ter o direito de acompanhar simplesmente assembleia sem que dela tenha efetivamente participado. Além disso, nas assembleias integralmente presenciais, não existe a possibilidade de o acionista simplesmente acompanhar a assembleia, sem que a sua presença seja computada, ainda que se abstenha em todas as deliberações.
2.4              Descrição de matérias no boletim de voto a distância
“Art. 21-G. A descrição das matérias a serem deliberadas em assembleia no boletim de voto a distância:

I – deve ser elaborada com linguagem clara, objetiva e que não induza o acionista a erro;

II – deve conter, no máximo, [•]caracteres;
III – deve ser formulada como uma proposta e indicar o seu autor, de modo que o acionista precise somente aprová-la, rejeitá-la ou abster-se; e

IIIV – pode conter indicações de páginas na rede mundial de computadores nas quais as propostas estejam descritas de maneira mais detalhada ou que contenham os documentos previstos nos arts. 8° a 21 desta Instrução, informações complementares e traduções para outros idiomas.

(...)

§ 2° Os votos que já tiverem sido conferidos a uma proposta de deliberação retirada serão anulados.”

Justificativa: Entendemos ser desaconselhável regular o número de caracteres a ser utilizado pela companhia em cada boletim de voto. Isto porque o conteúdo do boletim pode variar amplamente de acordo com as matérias a serem tratadas em assembleia, o número de candidatos em cada eleição, bem como a complexidade dos temas. Além disso, por se tratar de obrigação nova e que as companhias precisarão de algum tempo para se adaptar, entendemos ser de difícil mensuração um conteúdo máximo do boletim neste momento. Nesse sentido, uma alternativa, seria que esta D. Comissão, após o primeiro ano de entrada em vigor das alterações propostas pela Edital, sugerisse por meio do Ofício Circular anual da Superintendência de Relações com Empresas - SEP, o número máximo de caracteres que consideraria aconselhável, considerando a prática adotada no período acima referido. Ademais, o inciso I ao artigo 21-G proposto já estabelece que, quando da descrição das matérias para deliberação, a linguagem utilizada deve ser “clara, objetiva e que não induza o acionista a erro”.

Adicionalmente, sugerimos a exclusão do parágrafo 2º do art. 21-A, de modo a refletir as modificações propostas no item 2.6.1 abaixo, que tem por objeto, dentre outros, excluir a possibilidade de inclusão de propostas de matérias de deliberação na pauta das assembleias mediante pedido prévio realizado por acionistas, nos termos abaixo fundamentados.
2.5              Eleição de Membros do Conselho de Administração e Membros do Conselho Fiscal
“Art. 21-H. O boletim de voto a distância que tratar da eleição de membro do conselho de administração deve dar ao acionista a opção de indicar se deseja participar ou não da eleição geral ou da eleição em separado de que tratam os arts. 141, § 4º, e 239 da Lei nº 6.404, de 1976.

Parágrafo único. Na hipótese de o acionista optar por participar da eleição em separado, este deverá comprovar o cumprimento do disposto no art. 141, §6º, da Lei n° 6.404, de 1976.”
“Art. 21-I. Quando não se tratar de eleição geral eleição em separado de membros do conselho de administração, o boletim de voto a distância deve:

I – ser formulado conforme o inciso III do art. 21-G, caso exista somente uma chapa;

II – dar ao acionista a opção de votar em uma das chapas, caso exista disputa entre várias chapas; e
III – dar ao acionista a possibilidade de votar em tantos candidatos quanto for o número de vagas a serem preenchidas, caso exista disputa entre diversos candidatos; e
IV – dar ao acionista a possibilidade de indicar qual porcentagem dos votos será alocada para cada um dos candidatos, caso o voto múltiplo já tenha sido requerido.

Parágrafo único. O boletim de voto a distância deve dar ao acionista a possibilidade de alocar seus votos, expressando-os em forma percentual, entre os candidatos escolhidos na forma dos incisos I a III, caso o voto múltiplo venha a ser solicitado após a data de disponibilização do boletim de voto a distância.”

“Art. 21-K. O boletim de voto a distância que tratar da eleição de membro do conselho fiscal deve dar ao acionista a opção de indicar se deseja participar ou não da eleição geral ou da eleição em separado de que tratam os arts. 161, § 4º, e 240 da Lei nº 6.404, de 1976.”

Justificativa: Sugerimos a realização das alterações acima destacadas de forma a ajustar a redação destes dispositivos com os conceitos e procedimentos legais e regulamentares já aplicados de maneira consagrada pelas companhias abertas e pelo mercado como um todo.
A redação atual do artigo 21-H proposto pela minuta em análise menciona a utilização do mecanismo de voto em separado, conforme disposto no art. 141, § 4º, da Lei das Sociedades por Ações, sem no entanto considerar a obrigação de envio da comprovação de titularidade de ações de que trata o § 6º do mesmo art. 141. Por esta razão e com intuito de evitar interpretações conflitantes no momento da utilização do boletim, sugerimos a inclusão do parágrafo único no art.21-H.
Adicionalmente, sugerimos que seja excluído o inciso IV do artigo 21-I, qual seja, “dar ao acionista a possibilidade de indicar qual porcentagem dos votos será alocada para cada um dos candidatos, caso o voto múltiplo já tenha sido requerido”, uma vez que o voto múltiplo somente poderá ser requerido após a disponibilização do boletim de votação a distância e o edital, bem como tal hipótese já se encontra contemplada no parágrafo único do mesmo artigo.

2.6              Pedido de Inclusão de Candidatos no Boletim de Voto a Distância
“Art. 21-L. Os acionistas da companhia podem: 

I – incluir candidatos ao conselho de administração e ao conselho fiscal da companhia no boletim de voto a distância, observados os percentuais mínimos de (i) 10% (dez por cento) do capital social para os titulares de ações preferenciais sem direito a voto ou com voto restrito e de (ii) 5% (cinco por cento) do total do capita social para os titulares de ações com direito a votode determinada espécie de ações previstos no Anexo 21-L-I; e
II – incluir candidatos ao conselho fiscal da companhia no boletim de voto a distância, observados os percentuais de determinada espécie de ações previstos no Anexo 21-L-II; e
II – incluir propostas de deliberação no boletim de voto a distância disponibilizado por ocasião da assembleia geral ordinária, observados os percentuais do capital social previstos no Anexo 21-L-II.

§ 1° A solicitação de inclusão de que trata o caput deve ser recebida pelo diretor de relações com investidores, por escrito e conforme orientações contidas no item 12.2 do formulário de referência, no período entre:
I – o primeiro dia útil do exercício social em que se realizará a assembleia geral e até 45 (quarenta e cinco) dias antes da data de sua realização, na hipótese de assembleia geral ordinária; ou
II –o primeiro dia útil após a ocorrência de evento que justifique a convocação de assembleia geral para eleição de membros do conselho de administração e do conselho fiscal e até 24 (vinte e quatro)35 (trinta e cinco) dias antes da data de realização da assembleia, na hipótese de assembleia geral extraordinária convocada para esse fim.

§ 2° Para fins do inciso I do § 1°,considera-se como a data de realização da assembleia geral ordinária aquela comunicada pela a companhia deverá comunicar até os 15 (quinze) primeiros dias do respectivo exercício social ou, na ausência de tal comunicação, a data em que a assembleia geral ordinária da companhia houver sido realizada no exercício anterior. a data de realização da assembleia geral ordinária por meio de comunicado ao mercado ou divulgação de seu calendário anual de eventos corporativos.

§ 3° Para fins do inciso II do § 1°, em até 7 (sete) dias úteis após a ocorrência de evento que justifique a convocação da assembleia geral, a companhia deve comunicar ao mercado por meio de comunicado ao mercado ou divulgação de seu calendário anual de eventos corporativos, a data de realização da respectiva assembleia geral, ainda que em caráter provisório, bem como o prazo para a inclusão de candidatos no boletim de voto a distância, o qual não deverá ser inferior a 3 (três) dias. 

§ 4° A companhia deve comunicar ao mercado caso as datas a que se refere o § 3° se alterem,em tempo hábil a que seus acionistas incluam observado que, com a referida alteração, seja mantido o prazo mínimo para inclusão de candidatos no boletim de voto a distância constante do §3º acima.”
"Art. 21-M. A solicitação de inclusão de que trata o art. 21-L deve:

I - atender ao disposto no art. 21-G; e 

II - vir acompanhada: 

a)      das informações e documentos previstos nos arts. 8° a 21 10 desta Instrução, a depender da matéria; 

b)      da indicação das vagas a que os candidatos propostos concorrerão; e
c)      de documentos que comprovem a qualidade de acionista e a participação acionária a que se refere o art. 21-L, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 30, no que couber; e 
d)      das informações constantes do Anexo 21-M-II-d, em caso de inclusão de proposta. 

Parágrafo único. A proposta de que trata o art. 21-L pode ter como objeto matérias de competência de assembleias gerais ordinárias ou extraordinárias."

Justificativa: Sugerimos a realização das alterações acima destacadas conforme fundamentado nos itens que se seguem.

2.6.1        Inclusão de propostas de deliberação no boletim de voto a distância
Sugerimos a exclusão do item II do artigo 21-L proposto, qual seja, a possibilidade de inclusão de propostas de deliberação no boletim de voto a distância disponibilizado por ocasião da assembleia geral ordinária, mediante pedido prévio dos acionistas, considerando que:

(i)                 as matérias objeto de deliberação de Assembleia Geral Ordinária já são previamente definidas no artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações, não sendo dessa forma, possível que os acionistas sugiram a inclusão de propostas de deliberação para apreciação da assembleia geral ordinária, que não constem da lista exaustiva do referido artigo;

(ii)                caso fosse possível aos acionistas solicitar a inclusão de matérias de competência de assembleia geral extraordinária a ser realizada cumulativamente à assembleia geral ordinária, entendemos que a inclusão de tais matérias, termina por gerar a obrigatoriedade de apresentação pela Companhia de boletim de voto a distância em outras hipóteses que não estavam abrangidas pelo escopo inicial proposto na minuta da Instrução, qual seja, de que o boletim de voto a distância deveria ser obrigatoriamente disponibilizado, por ocasião da assembleia geral ordinária e em hipóteses específicas de realização de assembleia geral para eleição de membros do Conselho Fiscal e do Conselho de Administração. Dessa forma, entendemos que a possibilidade de inclusão de matérias objeto de deliberação de assembleia geral extraordinária, termina por extrapolar o próprio escopo proposto pela Edital no artigo 21-A da minuta de Instrução anexa ao referido edital; e 

(iii)              adicionalmente ao acima exposto, destaca-se que não haveria prejuízo aos acionistas em não contar com o referido mecanismo, considerando que a própria Lei das Sociedades por Ações, já confere a tais acionistas no temos do art. 123, parágrafo único, alínea “c” a possibilidade de requererem aos administradores, conforme a sua conveniência, a convocação de assembleia geral para deliberar sobre as matérias que assim especificarem. 

Adicionalmente, em vista da exclusão do item II do artigo 21-L, sugerimos também (i) a exclusão do Anexo C da minuta da instrução anexa ao Edital, em razão da perda do seu objeto, bem com (ii) que sejam realizadas as alterações propostas (acima destacadas) ao artigo 21-M com a finalidade de adequar o seu conteúdo à nova redação proposta para o artigo 21-L. 

2.6.2        Participação mínima para pedido de inclusão de proposta no boletim de voto a distância
Sugerimos as alterações ao inciso I do artigo 21-L, com a finalidade de promover o aumento do percentual necessário à indicação de candidatos para o conselho de administração. 

Atualmente, quando da votação em separado, os percentuais fixados no artigo 141 da Lei das Sociedades por Ações necessários à eleição de membro para o conselho de administração são de, pelo menos, 15% do total das ações com direito a voto, ou 10% do capital social para os detentores de ações preferenciais sem direito a voto ou com voto restrito, ou ainda 10% do capital social para aqueles titulares de ações com direito a voto e preferenciais sem direito a voto ou com voto restrito que agreguem suas posições por não perfazerem, individualmente por classe de ações, o quórum exigido nos incisos I e II do § 4º do mencionado artigo 141. 

Dessa forma, ainda que seja assegurada a possibilidade ao acionista detentor de 0,5% do capital social, no caso de companhias com capital acima de R$10 bilhões, indicar candidato ao Conselho de Administração, conforme proposta atual presente na minuta anexa ao Edital, entendemos que em algumas companhias, especialmente naquelas em que se verifica uma maior dispersão acionária, as chances de êxito na eleição podem ser remotas, posto que o acionista interessado deverá se juntar num exíguo intervalo de tempo, a um grupo de outros acionistas que detenham pelo menos outros 9,5% do capital social para que tal acionista seja eleito mediante eleição em separado. 

No nosso entendimento, para que não haja muita discrepância entre os percentuais fixados para indicação e aqueles estabelecidos para a eleição propriamente dita, bem como, sugerimos que os percentuais sejam fixados em (i) 10% (dez por cento) do capital social, para os acionistas detentores de ações sem direito a voto ou com voto restrito, equivalente ao número necessário de ações para a eleição de conselheiros por meio do voto em separado já previsto em lei, e (ii) 5% (cinco por cento) do capital social, para os acionistas detentores de ações ordinárias, correspondente ao percentual mínimo necessário para requerer a adoção do sistema do voto múltiplo, conforme artigo 141 da Lei das Sociedades por Ações, combinado com o disposto na Instrução CVM nº 165, de 11 de dezembro de 1991.

Ressaltamos que, dadas as alterações acima, o Anexo B da minuta que acompanha o Edital deverá ter o seu título alterado de “Anexo 21-L-I - Inclusão de Candidatos no Boletim de Voto a Distância” para “Anexo 21-L-II - Inclusão de Candidatos no Boletim de Voto a Distância”.

2.6.3        Prazos de envio de pedido de inclusão de candidatos
Quanto aos prazos para o envio de pedido de inclusão de candidatos no boletim de voto a distância, recomendamos as seguintes alterações aos §§1º a 3º do artigo 21-L proposto:

(i)                 Assembleia Geral Ordinária: o prazo para recebimento do pedido de inclusão de candidatos se estende desde o primeiro dia útil do exercício social em que se realizará a assembleia a até 45 (quarenta e cinco) dias anteriores à data de sua realização. Para que isto ocorra, será necessário que a companhia divulgue a data da realização da assembleia até o 15º dia do respectivo exercício social.

Sugerimos que o trecho que prevê a possibilidade de utilização da data da assembleia geral ordinária do ano anterior como referência para o envio dos candidatos seja excluído da redação proposta no artigo 21-L, considerando que, caso em determinado ano a assembleia geral ordinária venha ser realizada até 15 de fevereiro de tal ano, não haveria tempo hábil no exercício social subsequente para que os acionistas enviassem as propostas de inclusão de candidatos no boletim de voto a distância, uma vez considerado o prazo de antecedência de 45 dias acima destacado. Adicionalmente, sugerimos que seja incluída redação no Artigo 21-L especificando qual a forma a ser adotada pela companhia para comunicar a data prevista de realização da assembleia geral ordinária. Tal comunicação poderia ser realizada mediante o envio de comunicado ao mercado ou por meio da disponibilização de calendário anual de eventos corporativos, conforme já adotado por companhias que possuem ações admitidas em segmentos especiais de listagem da BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros.

(ii)                Assembleia Geral Extraordinária para Eleição de Membros do Conselho de Administração ou Fiscal: o prazo para recebimento do pedido de inclusão de candidatos se estende desde o primeiro dia útil após a ocorrência de evento que justifique a convocação de assembleia geral extraordinária para eleição de membros do conselho de administração e do conselho fiscal por até 35 (trinta e cinco) dias anteriores à data de realização da assembleia. Neste caso, em até 7 (sete) dias úteis dias após a ocorrência de evento que justifique a convocação da assembleia geral, a companhia deve comunicar ao mercado a data de realização da respectiva assembleia geral, ainda que em caráter provisório, bem como o prazo para a inclusão de candidatos no boletim de voto a distância. Sugerimos que o prazo de 35 (trinta e cinco) dias seja alterado para 24 (vinte e quatro) dias com a finalidade de reduzir o prazo de realização de assembleia geral extraordinária pra eleição de membros do Conselho de Administração ou Fiscal nas hipóteses previstas no artigo 21-A, de forma a evitar que um prazo demasiadamente longo para realização da referida assembleia, prejudique as atividades das companhias, como por exemplo, obstaculize a aprovação de matérias importantes aos negócios das companhias em virtude de ausência de quórum para tal aprovação em decorrência de vacância no Conselho de Administração. 

Adicionalmente, sugerimos ainda que a comunicação de que trata o §3º contemple um prazo mínimo para o exercício da manifestação de pedido de inclusão de candidatos pelos acionistas, o qual não poderá ser inferior a 3 (três) dias, de forma a resguardar a prerrogativa de tais acionistas, devendo as companhias considerarem tal prazo mínimo para fins de agendamento da assembleia geral extraordinária.

Para melhor entendimento relativo às alterações de prazo acima destacadas, vide o cronograma constante do Anexo I a presente carta.

2.7              Revogação por acionista de pedido de inclusão de candidatos no boletim de voto a distância
“Art. 21-N. Em até 5 (cinco)3 (três) dias úteis do recebimento da solicitação de inclusão de que trata o art. 21-L, a companhia deve informar a seus requerentes que:

I – a inclusão cumpre o disposto nesta Instrução e neste artigo e a proposta ou os candidatos constarão do boletim de voto a distância a ser divulgado pela companhia; ou

II – os motivos pelos quais tal solicitação não cumpre o disposto neste artigo, indicando os documentos ou alterações necessários a sua retificação.

Parágrafo único. Os requerentes da proposta do pedido de inclusão de candidatos podem retificá-lao, no prazo de 03 (dias) dias do recebimento da comunicação da companhia. observado o prazo previsto no § 1° do art. 21-L.

(...)

“Art. 21-P. A companhia que desejar realizar um pedido público de procuração deve divulgar, em conjunto com a comunicação a que se refere o art. 27, todas as solicitações válidas de inclusão de propostas e de candidatos até então recebidas.”

Justificativa: Sugerimos as alterações de prazo acima constantes do artigo 21-N acima com a finalidade de tornar o processo transparente, com prazos devidamente delimitados e uniformizados, bem como evitar que a extensão ou a falta de delimitação de tais prazos postergue demasiadamente a realização da assembleia geral extraordinária da companhia, o que poderá trazer prejuízo a esta e aos seus acionistas. Para melhor entendimento relativo às alterações de prazo acima destacados, vide o cronograma constante do Anexo I a presente carta.

Adicionalmente, sugerimos as alterações acima indicadas no art. 21-P presente na minuta anexa ao Edital, de modo a refletir as modificações propostas no item 2.6.1 acima.
2.8              Voto a distância exercido por prestadores de serviços
“Art. 21-T. O escriturador deve:

(...)

§2º Após a realização da assembleia geral, a companhia deve divulgar, por meio do sistema eletrônico na página da CVM e na página da própria companhia na rede mundial de computadoresdisponibilizar aos acionistas, o mapa de votação de que trata o inciso II tão logo o recebamediante solicitação justificada apresentada pelo acionista à companhia ou ao intermediário.”

Justificativa:
Sugerimos as alterações ao §2º do Artigo 21-T com a finalidade de (i) evitar que seja fornecida ao acionista a orientação de voto dos demais acionistas antes da efetiva realização da assembleia, bem como (ii) endereçar a preocupação quanto ao “excesso de disclosure” explicitada no item “A”, 1.1 desta carta. 

2.9              Presença nos sistemas de participação a distância
“Art. 21-V. Considera-se presente em assembleia geral, para todos os efeitos da Lei nº 6.404, de 1976, o acionista:

I – que a ela compareça fisicamente ou que nela se faça representar;

II – cujo boletim de voto a distância tenha sido considerado válido; ou

III – que tenha registrado sua presença no sistema eletrônico de participação a distância disponibilizado pela companhia nos termos do §2º, inciso II do art. 21-C.”

Justificativa: Sugerimos a realização das alterações acima destacadas de forma a compatibilizar o disposto acima com o estabelecido no §2º do artigo 21-C e no §5º, inciso II do artigo 21-W. Neste sentido, acreditamos que, no que se refere à presença, a falta de diferenciação entre os acionistas registrados na forma dos incisos I e II do §2º do artigo 21-C pode ter implicações determinantes sobre os quóruns instalação e a condução da assembleia, possivelmente resultando numa situação diversa daquela pretendida por esta D. Comissão.

Isto porque entendemos que a expressão “simplesmente acompanhar a assembleia” incluída no inciso I do §2º do artigo 21-C é muito ampla, podendo dar margem à interpretação de que tal acionista estaria não só acompanhando, mas também presente à assembleia, ainda que não votando. Dessa forma, é importante regular a presença nesta hipótese, em especial, caso tal acionista também tenha enviado boletim de voto válido.

2.10          Cômputo de votos
“Art. 21-W. A companhia deve computar votos:

I – conforme mapa das instruções de voto dos acionistas fornecido pelo escriturador; e

II – conforme mapa de votação elaborado por ela com base nos boletins de voto a distância que receber diretamente dos acionistas.

§ 1° A instrução de voto proveniente de determinado número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ deve ser atribuída a todas as ações detidas por aquele CPF ou CNPJ, de acordo as posições acionárias fornecidas pelo escriturador.

§ 2° Caso haja divergências entre o boletim de voto a distância recebido diretamente pela

companhia e a instrução de voto contida no mapa de votação proveniente do escriturador para um mesmo número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, a instrução de voto a instrução de voto proveniente do escriturador deve prevalecer.”

§ 3° Na véspera da Após a data de realização da assembleia geral, a companhia deve disponibilizar aos acionistas, mediante solicitação justificada apresentada pelo acionista à companhia ou ao intermediário, divulgar, por meio de sistema eletrônico na página da CVM e na página da própria companhia na rede mundial de computadores, mapa de votação consolidando os votos proferidos a distância, conforme indicado nos mapas dos incisos I e II do caput, com a exclusão de acordo com as posições acionárias fornecidas pelo escriturador. (...)

§ 6° Na data de realização da assembleia geral, a companhia deve disponibilizar aos acionistas, mediante solicitação justificada apresentada pelo acionista à companhia ou ao intermediário, a companhia deve divulgar, por meio de sistema eletrônico na página da CVM e na página da própria companhia na rede mundial de computadores, o mapa final de votação, consolidando os votos proferidos a distância e os votos proferidos presencialmente, conforme computados na assembleia.”

Justificativa: Sugerimos prever que o mapa de votação deve excluir as posições acionárias, pois, salvo nos termos dispostos na Lei das Sociedades por Ações, os acionistas não têm obrigação de divulgar essa informação e tampouco a companhia está autorizada a fazê-lo.

Adicionalmente, sugerimos as demais alterações aos §§3º e 6º com a finalidade de (i) evitar que seja fornecida ao acionista a orientação de voto dos demais acionistas antes da efetiva realização da assembleia, bem como (ii) endereçar a preocupação quanto ao “excesso de disclosure” explicitada no item “A”, 1.1 desta carta. 

C.                Vigência da Instrução
1.                  Artigo 10 da minuta anexa ao Edital
1.1              Entrada em vigor da Instrução
“Art. 10. Os art. 4°, 6°, 7° e 8° da presente Instrução entram em vigor:

I – no primeiro dia do exercício social imediatamente subsequente à data de publicação da presente Instrução, para aquelas companhias que, na data de publicação da presente Instrução, tenham ao menos uma espécie ou classe de ação de sua emissão compreendida em algum dos seguintes índices gerais representativos de carteira de valores mobiliários:

a)                 Índice Brasil 50 – IBrX-50Índice Brasil 100 – IBrX-100; ou

b)                 Índice Bovespa – IBOVESPA.”

Justificativa: Conforme já indicado no Edital de Audiência Pública SDM nº 04/2013, a CVM vem utilizando para averiguação da existência de liquidez o Índice Brasil 50 (“IBrX-50”) e o Índice Bovespa – IBOVESPA.
Dessa forma, tendo em vista que, nos termos do item 2.4 do Edital, a liquidez foi o critério adotado para definir as primeiras companhias que deverão observar as disposições contidas na minuta de Instrução anexa ao Edital, sugerimos que seja adotado o IBrX-50, e não o Índice Brasil 100 (“IBrX-100”), para averiguação da referida liquidez.
Ademais, entendemos que a redução do número de companhias abrangidas de 95 (número de companhias cujas ações integram o IBrX 100) para 47 (número de companhias cujas ações integram o IBrX 50) será benéfica, uma vez que facilitará, em um momento inicial de adaptação, a supervisão e aplicação da norma pela CVM.

Por fim, com relação à vigência da Instrução anexa à minuta do Edital, sugerimos que, dada a complexidade da Instrução, (a) que a mesma somente seja aplicável às assembleias gerais a serem realizadas no exercício social de 2016, bem como (b) no período compreendido entre a data de publicação da Instrução e sua entrada em vigor, sejam organizados seminários junto aos participantes de mercado para fins de promover e difundir a compreensão dos novos procedimentos a serem adotados em decorrência da aprovação da referida Instrução. 
Sendo o que nos cumpria para o momento, renovamos nossos protestos de elevada estima e consideração. Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.
 

Atenciosamente,
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Antonio D.C. Castro
Presidente

ABRASCA - Associação Brasileira das Companhias Abertas

ANEXO I
 

Cronograma dos Principais Eventos no âmbito do Edital

	EVENTO
	PRAZOS

	
	Assembleia Geral Ordinária
	Assembleia Geral Extraordinária

	Divulgação ao Mercado da Data da Assembleia
	Até 15 de Janeiro
	Até 7º dia útil do evento de vacância

	Data Limite de Envio pelos Acionistas do Pedido de Inclusão de Candidatos
	D- 45
	D -24

	Manifestação da Companhia sobre o Pedido de Inclusão
	D- 42
	D -21

	Recebimento pela Companhia de Retificação ou Cancelamento do Pedido de Inclusão
	D - 39
	D -18

	Data Limite de Disponibilização do Boletim de Voto
	D - 30
	D -15

	Data limite para envio do Boletim de Voto a Distância disponibilizado pelos Acionistas
	D - 7
	D - 7

	Envio do Mapa de Votação pelo Custodiante ao Depositário Central
	D - 6
	D - 6

	Envio do Mapa de Votação pelo Depositário Central ao Escriturador
	D - 5
	D - 5

	Data Limite de Manifestação da Companhia sobre a Validade do Boletim de Voto
	D - 4
	D - 4

	Envio do Mapa de Votação pelo Escriturador à Companhia
	D - 48 Horas
	D - 48 Horas

	Realização da Assembleia
	D- 0
	D- 0


 

